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Lei  Municipal nº 4.168, de 08 de  dezembro  de 2015. 
 

Autoriza o Executivo Municipal a realizar a 
concessão gratuita de direito real de uso,   
de 01 (um) lote no Distrito Industrial  a 
Empresa ALDAIR GALLON,  e dá outras 
providências. 

      
     Luiz Affonso Trevisan, Prefeito Municipal de 
Sobradinho, Estado do Rio Grande do Sul, 
     Faço saber que a Câmara de Vereadores 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 
 
Art. 1º  Fica o Executivo Municipal, nos termos da Lei Municipal nº 4.029, de 
02.12.14, autorizado a realizar a Concessão Gratuita de Direito Real de 
Uso,  de 01 (um) LOTE no Distrito Industrial a Empresa ALDAIR GALLON, 
com sede no Acesso Jaci do Nascimento, Distrito industrial, inscrita no CNPJ 
sob o nº 04.495.147/0001-50,  vencedora do Processo Licitatório, modalidade  
Concorrência,  nº 18/2015, visando a implantação de uma indústria de 
fabricação e comercialização de artefatos diversos de madeira, fabricação de 
artefatos de tanoaria e de embalagens de madeira, metalúrgica, com  
fabricação de grades, calhas e aberturas. 
Art. 2º  O Lote a ser cedido pelo Município constitui-se do LOTE nº 07, situado 
no Distrito Industrial, nesta cidade, com a seguinte  área, divisas e 
confrontações: 
- Lote 07,  situado na rua Eluy Pereira de Lima, distante 63,00m do eixo da 
RST347, Bairro industrial, Sobradinho-RS, com área de 1.939,20m², 
confrontando-se: 
-  Ao NORTE, com o lote nº 06 medindo 50,00m; 
- Ao SUL: por uma linha quebrada medindo 34,00 m com o lote nº 08 e mais 
16,00 m com área do poço artesiano; 
- A LESTE, por uma linha reta medindo  40,00m com a rua “C” e com o lote nº 
09; 
- A OESTE: por uma linha quebrada medindo 36,20 m com a rua Eluy Pereira 
de Lima e mais 3,80m com área do poço artesiano. 
Parágrafo Único - O Lote de que trata o “caput” deste Artigo destina-se única 
e exclusivamente a finalidade descrita no Art.1º, desta lei, não podendo ser 
empregado em outra finalidade  nem transferido a terceiros. 
Art. 3º  Em contra-partida à concessão de uso, a empresa estima aumentar 
sua capacidade de produção e com isso a geração de novos empregos, 
conforme  demonstra no Plano de Negócios apresentado no Processo 
licitatório realizado, cujo cumprimento deverá ser observado sob pena de 
reversão. 
Art. 4º- Deverá constar, na escritura pública, cláusula de reversão, caso a 
empresa não cumpra com os critérios estabelecidos no art.5º da Lei Municipal 
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nº 4.029, de 02.12.14, tudo em conformidade com o Art.7º, §3º do Decreto lei 
271/67. 
Art. 5º O prazo de validade da presente concessão será pelo período de 10 
(dez) anos, podendo a empresa ao final dos 10 (dez) anos, tendo cumprido 
todas as exigências da lei 4.029, de 02.12.14, ter o direito à transferência para 
si do lote recebido em Concessão de Direito Real de Uso Gratuito. 
Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando- se as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de 
Sobradinho, aos 08  dias do mês de dezembro de 2015. 
 
 
     Luiz Affonso Trevisan 
     Prefeito Municipal 
 
 
Registre-se e Publique-se em 08.12.15 
 
Natalino Wiedenhoft, 
Sec.de Administração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADINHO 
_____________________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 
Rua General Osório, 200– Fones (51)3742.1098/3742.2034/3742.2035– Fax (51)3742.1545– CEP 96900-000– SOBRADINHO– RS  

CNPJ 87.592.861/0001-94  –  E-mail: administracao@sobradinho-rs.com.br 

 

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL  DE USO DE 
IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO PARA INSTALAÇÃO DE INDÚSTRIA 

O Município de Sobradinho – RS, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ 
87.592.861/0001-94, com sede na Rua General Osório, 200, representado por seu 
Prefeito Municipal, Sr. Luiz Affonso Trevisan, aqui denominado CONCEDENTE e, a 
ALDAIR GALLON,  pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 04.495.147/50, com 
sede na Rua Eluy Pereira de Lima,  Distrito Industrial, em Sobradinho - RS, neste ato 
representado por seu sócio  administrador, ............................., CIC nº ..................., 
aqui denominado CONCESSIONÁRIO, por este instrumento e na melhor forma de 
direito, em conformidade com a Lei Municipal .............., de ............, tem justo e 
contratado o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA 
O presente instrumento tem por objeto a Concessão de Direito Real de Uso de Imóvel 
de propriedade do CONCEDENTE, descrito na cláusula seguinte, ao 
CONCESSIONÁRIO, para instalação de uma indústria de fabricação e 
comercialização de artefatos diversos de madeira, fabricação de artefatos de tanoaria 
e de embalagens de madeira, metalúrgica, com  fabricação de grades, calhas e 
aberturas 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O imóvel objeto da presente concessão, possui a seguinte localização e descrição: 
- Lote 07,  situado na rua Eluy Pereira de Lima, distante 63,00m do eixo da RST347, 
Bairro industrial, Sobradinho-RS, com área de 1.939,20m², confrontando-se: 
-  Ao NORTE, com o lote nº 06 medindo 50,00m; 
- Ao SUL: por uma linha quebrada medindo 34,00 m com o lote nº 08 e mais 16,00 m 
com área do poço artesiano; 
- A LESTE, por uma linha reta medindo  40,00m com a rua “C” e com o lote nº 09; 
- A OESTE: por uma linha quebrada medindo 36,20 m com a rua Eluy Pereira de Lima 
e mais 3,80m com área do poço artesiano.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
A presente concessão de direito real de uso, será pelo período de 10 (dez) anos, 
podendo a empresa ao final dos 10 (dez) anos, tendo cumprido todas as exigências 
da Lei 4.029, de 02.12.14, ter o direito à transferência para si do lote recebido em 
Concessão de Direito real de Uso. 
 
CLÁUSULA  QUARTA: 
É vedada a mudança de destinação do uso do imóvel ora cedido, sob pena de 
rescisão contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
No caso de descumprimento das cláusulas apresentadas na proposta da Licitação 
pela empresa, serão aplicadas as sanções previstas no Art.13, da Lei Municipal 4029, 
de 02.12.14.  
 
CLÁUSULA SEXTA: 
A Empresa Concessionária deverá atender às seguintes exigências constantes do 
Art.14,  da Lei Municipal nº 4029, de 02.12.14: 
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I – as obras de construção a serem executadas nos terrenos públicos, objeto da 
presente concessão, deverão obedecer rigorosamente à legislação vigente, 
especialmente as normas ambientais, Código de Obras, Plano Diretor Participativo e 
demais leis pertinentes; 
II – gerar novos empregos conforme o comprometido no período dos 02 (dois) 
primeiros anos, e manter, no mínimo, este mesmo número para os demais períodos; 
III – arcar com todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do 
bem imóvel concedido, bem como os tributos, contribuições e licenças incidentes 
sobre o referido imóvel; 
IV – ao final de 10 (dez) anos e tendo a empresa vencedora do certame cumprido 
todas as exigências desta Lei, a empresa terá direito à transferência para si do lote 
em que a empresa encontra-se instalada; 
V – restituir ao patrimônio municipal o lote concedido, na hipótese de a empresa não 
se consolidar nos 10 (dez) anos, em conjunto com as benfeitorias construídas no 
imóvel, sem que lhe caiba quaisquer direitos a indenizações; 
VI – a obrigação de iniciar a construção do prédio industrial no prazo máximo de 06 
(seis) meses e de dar início às atividades produtivas no prazo máximo de 02 (dois) 
anos, a contar da data da assinatura do termo administrativo, podendo este prazo ser 
prorrogado pelo Prefeito Municipal na hipótese de força maior ou outro motivo 
relevante e plenamente justificado; 
VII – manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da 
atividade industrial inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente 
autorizada pelo Poder Público Municipal; 
VIII – respeitar a indisponibilidade do bem adquirido para alienação ou exoneração, 
salvo se estiver gravado em garantia de operação de crédito com instituição financeira 
ou grupo de consórcio, cujo recurso seja destinado à construção, ampliação ou 
melhoria de pavilhões ou instalações industriais, vinculando-se o credor à manutenção 
da destinação do imóvel, sob pena de incidência da cláusula resolutória; 
IX – respeitar a indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento 
mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe  sua transferência a terceiros, 
salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Executivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
A fiscalização do cumprimento das cláusulas ora avençadas será efetuada por agente 
da Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
O CONCEDENTE não responderá por indenizações oriundas de danos causados a 
terceiros por culpa ou dolo do CONCESSIONÁRIO. 
 
CLÁUSULA NONA: 
O presente contrato poderá ser rescindido, além dos casos previstos expressamente 
nestes instrumento e nas hipóteses dos incisos I, II, V, VI, VIII, IX, X, XI, XII e  XVII do 
art. 78 da Lei 8.666/93, além  da Lei Municipal 4029, de 02.12.14,  mediante prévia 
justificativa formal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
São assegurados ao CONCEDENTE as prerrogativas constantes dos incisos I a IV do 
art. 58 da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
O presente contrato é regido em todos os seus termos, pela Lei 8.666/93 e Lei 
Municipal 4029, de 02.12.14, as quais serão aplicadas onde for omisso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
As partes elegem, de comum acordo, o Foro de Sobradinho para dirimir eventuais 
dúvidas emergentes do presente contrato. 
   E, por estarem assim ajustados, assinam o presente contrato em 
3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, 
para que surta os seus jurídicos e legais efeitos. 
   Sobradinho, ............................ 
 
 
 
   Luiz Affonso Trevisan, 
   Prefeito Municipal 
   CONCEDENTE  
 

 
Aldair Gallon 
CONCESSIONÁRIO. 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 
 
____________________________   ________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


	Prefeito Municipal

